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MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 2744/2006 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de
Abril (Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional), e ao abrigo
do disposto nos artigos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, no uso da competência que me foi delegada pelo Ministro
da Economia e da Inovação no despacho n.o 13 027/2005, de 25 de
Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 14 de
Junho de 2005, subdelego no inspector-geral de Jogos, licenciado
António José Maria Alegria, as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de E 199 519, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde
que precedidas do cumprimento dos procedimentos a que
se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o funcionário
que servirá de oficial público nos contratos relativos às des-
pesas previstas nas alíneas a) e b) deste despacho;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes para o paga-
mento antecipado de ajudas de custo, nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

e) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de E 4988;

f) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
do previsto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

g) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

h) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia e autorizar o respectivo pagamento, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

i) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, sem a faculdade de sub-
delegar, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

j) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
tas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

l) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do ter-
ritório nacional;

m) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

n) Empossar os subinspectores-gerais, nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 3 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro;

o) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o disposto no artigo 27.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro;

p) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das não remuneradas, previstas no n.o 6 do mesmo
artigo;

q) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

r) Autorizar a transferência para terceiros das actividades que
constituem obrigações contratuais das concessionárias das
zonas de jogo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

s) Autorizar o encerramento dos casinos, nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, nos dias de

Sexta-Feira Santa, 1.o de Maio, 25 de Abril e 25 de Dezembro,
sob proposta das concessionárias, ouvidas as estruturas repre-
sentativas dos trabalhadores;

t) Autorizar ou ordenar, quando circunstâncias especiais o jus-
tifiquem, a suspensão por período determinado do funcio-
namento das salas de jogos ou outras dependências ou anexos
dos casinos, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

u) Autorizar a atribuição da direcção das salas de jogos a um
adjunto da direcção do casino, nos termos do n.o 1 do
artigo 75.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

v) Autorizar a prorrogação dos prazos estabelecidos para as
empresas concessionárias das zonas de jogo apresentarem
estudos e projectos que não envolvam alteração dos prazos
estabelecidos das obras a que respeitem;

x) Autorizar as concessionárias das zonas de jogo do Estoril,
de Espinho e da Póvoa de Varzim a efectuar a dedução pre-
vista, respectivamente, na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto Regulamentar n.o 56/84, de 9 de Agosto, na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 15/2003,
de 30 de Janeiro, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto Regulamentar n.o 29/88, de 3 de Agosto, com obser-
vância do disposto no despacho conjunto dos Secretários de
Estado das Obras Públicas e do Turismo de 28 de Fevereiro
de 1992, publicado no Diário da República, 2.a série, de 5
de Maio do mesmo ano;

z) Adjudicar, provisoriamente, a concessão de exploração de
salas de jogo do bingo, nos termos previstos no n.o 1 do
artigo 7.o do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 314/95, de 24 de Novembro;

aa) Outorgar em representação do Governo nos contratos de con-
cessão de exploração de salas de jogo do bingo;

bb) Determinar a perda de cauções prestadas por concessionários
de exploração de salas de jogo do bingo, nos termos previstos
no n.o 5 do artigo 10.o do Regulamento aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro;

cc) Autorizar o encerramento das salas de jogo do bingo por
determinado período de tempo ou em alguns dias da semana,
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro;

dd) Rescindir contratos de concessão de exploração de salas de
jogo do bingo, nos termos previstos no n.o 2 do artigo 40.o
do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 314/95, de
24 de Novembro;

ee) Autorizar, a pedido fundamentado dos concessionários, a
transferência de salas de jogo do bingo para local diferente
daquele onde se encontrem instaladas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas, o inspector-geral de jogos tenha praticado
desde 31 de Agosto de 2005.

3 — Ficam igualmente ratificados os actos praticados pelo licen-
ciado António José Maria Alegria no período compreendido entre
1 e 31 de Agosto de 2005, durante o qual assegurou interinamente
a direcção da Inspecção-Geral de Jogos, no âmbito das competências
objecto de delegação.

6 de Dezembro de 2005. — Secretário de Estado do Turismo, Ber-
nardo Luís Amador Trindade.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2745/2006 (2.a série). — Por deliberação de 20
de Dezembro de 2005 da Comissão Permanente da Organização Euro-
peia para a Segurança da Navegação Aérea (EUROCONTROL), alar-
gada aos representantes dos Estados não membros desta organização
que participem no Sistema de Taxas de Rota, foram aprovadas as
taxas unitárias de base, de rota, para o período de aplicação que
se inícia em 1 de Janeiro de 2006.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 461/88, de 14 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 118/90, de 6 de Abril, determina-se o seguinte:

1 — As taxas unitárias de base e as taxas de câmbio das diversas
moedas nacionais em relação ao euro, aplicáveis a partir de 1 de
Janeiro de 2006, constam do anexo ao presente despacho, que do
mesmo faz parte integrante.
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2 — São revogados os despachos n.os 1601/2005 (2.a série), de 13
de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de
24 de Janeiro de 2005, e 17 185/2005 (2.a série), de 12 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 10 de Agosto
de 2005.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2006.

10 de Janeiro de 2006. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

ANEXO

(a que se refere o n.o 1)

Taxas unitárias de base aplicáveis a partir de 1 de Janeiro de
2006

Estados
Taxa unitária

global
(em euros)

Taxa de câmbio aplicada
euro/moeda nacional

(1 euro=)

Portugal — Lisboa (a) . . . . . . . . . 49,21 –
Portugal — Santa Maria (a) . . . . 14,64 –
Bélgica e Luxemburgo (a) . . . . . . 76,95 –
Alemanha (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 63,30 –
França (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,13 –
Reino Unido . . . . . . . . . . . . . . . . . 81,70 0,677332 GBP
Países Baixos (a) . . . . . . . . . . . . . . 49,38 –
Irlanda (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,16 –
Suíça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,88 1,54938 CHF
Áustria (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,93 –
Espanha — continente (a) . . . . . . 72,64 –
Espanha — Canárias (a) . . . . . . . 66,46 –
Grécia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,82 –
Turquia (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,26 –
Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,73 0,428441 MTL
Itália (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,67 –
Chipre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,67 0,572268 CYP
Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31,46 245,790 HUF
Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56,64 7,80493 NOK
Dinamarca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,12 7,45580 DKK
Eslovénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,30 239,427 SIT
Roménia (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,63 –
República Checa . . . . . . . . . . . . . . 34,96 29,2930 CZK
Suécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,48 9,32961 SEK
República Eslovaca . . . . . . . . . . . . 39,15 38,4423 SKK
Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,70 7,43393 HRK
Bulgária (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,85 –
ARJM (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,17 58,7068 MKD
Moldávia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38,32 15,3287 MDL
Finlândia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 38,24 –
Albânia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,28 123,513 ALL
Bósnia-Herzegovina . . . . . . . . . . . 37,94 1,95350 BAM

(a) Estado que participa na UEM (União Económica e Monetária).
(b) Estado que estabelece a sua base de custos das taxas de rota em euros.
(c) Antiga República Jugoslava da Macedónia.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
das Obras Públicas e das Comunicações

Despacho n.o 2746/2006 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento Geral
do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novem-
bro, a licença para o exercício de actividades ruidosas de carácter
temporário só pode ser concedida por períodos superiores a 30 dias,
desde que sejam respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o
e no n.o 3 do artigo 8.o do referido diploma legal;

Considerando que nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites de ruído referidos nos considerandos anteriores, quando se
trate de infra-estruturas de transporte cuja realização corresponda
à satisfação das necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que a execução da obra do IC 23 — nó da Barrosa/
Avenida da República, implica a utilização de máquinas e equipa-
mento adequados ao tipo de intervenção, com nível sonoro variável;

Considerando ainda que serão adoptadas as medidas de minimi-
zação de impacte ambiental devidas, quer aos equipamentos quer
às actividades a desenvolver;

Considerando que serão adoptadas as medidas de minimização exi-
gidas na declaração de impacte ambiental, nomeadamente no que
respeita à execução de medidas de minimização específicas da com-
ponente ambiente sonoro, tendo em vista o cumprimento do RLPS

em todos os pontos sensíveis identificados no EIA, com base quer
em soluções de natureza tecnológica, pela utilização de barreiras acús-
ticas especialmente concebidas para o efeito, ou pela alteração da
rasante da própria via, de forma a permitir o seu desenvolvimento
em túnel coberto e ou, ainda, em alternativa, com base em soluções
de natureza sócio-económica, influenciando as edificações situadas
numa faixa de 100 m a partir da berma e em distâncias a aferir
caso a caso de acordo com os mapas de ruído apresentados no adi-
tamento ao EIA;

Considerando que, e ainda de acordo com o estipulado na decla-
ração de impacte ambiental, será executado o sistema de gestão
ambiental referido no EIA para a fase de construção, bem como
garantido o cumprimento das medidas e planos de monitorização
quer propostos no estudo de impacte ambiental e aceites pela comissão
de avaliação quer descritos no parecer da comissão de avaliação descri-
minados no anexo à declaração de impacte ambiental;

Considerando que a execução desta obra só é exequível com o
referido tipo de equipamento e é imperiosa a sua conclusão nos prazos
previstos, tendo em conta os benefícios decorrentes da utilização deste
empreendimento rodoviário, não só para os seus utilizadores mas
também para a população em geral na melhoria da qualidade de
vida;

Considerando que a execução desta empreitada corresponde à satis-
fação de necessidades de manifesto e reconhecido interesse público:

Determino, nos termos e ao abrigo do n.o 6 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, que aprova o Regulamento
Geral do Ruído, que a execução das obras do empreendimento ante-
riormente mencionado fiquem dispensadas do cumprimento dos limi-
tes previstos no n.o 3 do artigo 4.o e no artigo 8.o deste diploma,
nos dias úteis entre as 18 e as 24 horas, aos sábados entre as 8 e
as 20 horas e aos domingos e feriados entre as 8 e as 16 horas,
no período compreendido entre a presente data e Abril de 2006.

16 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto, das
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos.

Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.o 2747/2006 (2.a série). — Considerando que, atra-
vés do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, foi atribuída
à sociedade Metro do Porto, S. A., a concessão do serviço público
do sistema de metro ligeiro na área metropolitana do Porto, com-
petindo-lhe a responsabilidade pelas operações de construção de infra-
-estruturas do dito sistema;

Considerando que, nos termos da base XI do anexo I do diploma
legal citado e previsto na base I e na alínea a) da base VI do anexo
e diploma atrás citados, alterado pelo Decreto-Lei n.o 233/2003, de
27 de Setembro, compete à mesma sociedade proceder, na qualidade
de entidade expropriante, às expropriações necessárias à referida
construção;

Considerando que, nos prédios discriminados no mapa anexo, se
prevê a construção da linha denominada «Aeroporto Internacional
Francisco Sá Carneiro», que é de manifesto interesse público, por-
quanto se trata de um ramal da linha da Póvoa, assegurando a ligação
do Aeroporto ao centro da cidade do Porto e a intermodalidade entre
o sistema de metro ligeiro e o transporte aéreo, permitindo com a
referida conexão à linha da Póvoa uma integração desta linha nas
redes europeias de transporte:

Assim, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., con-
siderando que para a materialização da referida obra é indispensável
a expropriação de tais bens, e nos termos previstos nos artigos 1.o,
3.o, 13.o, 14.o e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no n.o 3 da base XI do anexo I
do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, e ao abrigo da
delegação de competências constante do despacho n.o 16 347/2005
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de
27 de Julho de 2005, tendo em vista o início imediato das obras,
determino o seguinte:

1 — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência,
da expropriação dos bens imóveis e direitos a eles inerentes corres-
pondentes às parcelas PA-GLB-60014R e PA-GLB-60018R, devida-
mente identificadas nas plantas cadastrais e no mapa de identificação,
cuja publicação se promove em anexo.

2 — Declaro ainda autorizar a sociedade Metro do Porto, S. A.,
a tomar posse administrativa dos mesmos prédios, ao abrigo dos arti-
gos 15.o e 19.o do supra-referido Código.

3 — Os encargos financeiros com a expropriação são da respon-
sabilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para os quais dispõe
de cobertura financeira, tendo prestado caução para garantir o paga-
mento dos mesmos.

23 de Dezembro de 2005. — A Secretária de Estado dos Trans-
portes, Ana Paula Mendes Vitorino.




